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1. AA[1] instaurou, em 25-05-2000, processo de inventário para partilha das

heranças deixadas por óbito de seus pais, BB e CC, ocorridos em 13-05-1982 e

em 25-08-1995, que foram casados entre si, em primeiras e únicas núpcias de

ambos e de cujo casamento nasceram, além da requerente, outros dois filhos,

DD e EE.

A requerente foi nomeada cabeça-de-casal e apresentou relação de bens,

relacionando bens doados e não doados.

Os bens imóveis foram objeto de avaliação.

Em sede de conferência de interessados, a cabeça-de-casal, sustentando que

as doações feitas pelos inventariados seriam inoficiosas, declarou que

pretendia licitar sobre os bens doados ao interessado DD, tendo sido feita

igual declaração por este no que concerne aos bens doados ao interessado EE,

pretensões às quais o donatário DD e os sucessores do donatário EE se

opuseram expressamente.

Foi, então, requerida 2.ª avaliação dos bens doados.

Os bens não doados – verbas 27, 28, 29, 30 e 32 – foram licitados pelo

interessado DD (fls. 524 a 528).

Resultando dos autos a inoficiosidade das doações, deferida a 2.ª avaliação

dos bens doados e junto aos autos o relatório da avaliação, que foi objeto de

reclamações, de esclarecimentos do perito e de retificações, foi determinado

que, para efeitos de avaliação, se devia atender ao valor dos bens doados à

data da abertura da sucessão (fls. 693 e ss., 876 e ss., 1031 e 1032).
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Depois de os interessados se terem pronunciado, foi proferido despacho

determinativo da forma da partilha (fls. 1434 e ss., 1468 e ss., 1499 e ss. e

1946 e ss.)

A secretaria elaborou mapa informativo e, oportunamente, cálculo do usufruto

e mapa de partilha, que, em virtude de vicissitudes várias, foram alvo de

reformulações e retificações, tendo sido juntos aos autos mapas e cálculo do

usufruto retificados (fls. 1954 e ss., 2109 e ss., 2129 e 2130, 2181 e ss., 2234 e

ss.).

A cabeça-de-casal reclamou do mapa da partilha, pedindo, além do mais, que o

mesmo fosse corrigido no que toca à composição dos quinhões e ao valor das

tornas.

Após retificação determinada por despacho judicial, foi junto aos autos novo

mapa da partilha, cuja anulação foi pedida pela cabeça-de casal (fls. 2323 e

2325 e ss.).

2. Tal pretensão foi indeferida, tendo sido proferida, em 29-11-2016, sentença

homologatória da partilha (fls. 2351).

3. Inconformada, a cabeça-de-casal apelou da sentença homologatória da

partilha, impugnando, juntamente com esta, os despachos interlocutórios de

26-01-2015, de 24-02-2015, de 14-04-2015, de 25-06-2015, de 02-10-2015, de

13-11-2015, de 08-02-2016, de 06-04-2016, de 02-06-2016 e de 29-11-16 e

desistiu dos recursos de agravo que haviam sido admitidos com subida

diferida.

4. Por acórdão de 22-03-2018, o Tribunal da Relação de Lisboa julgou a

apelação improcedente, com a consequente confirmação da sentença
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homologatória da partilha, bem como dos supra referidos despachos.

5. Ainda inconformada, interpôs agora a cabeça-de-casal recurso de revista,

formulando as seguintes conclusões:

1ª – O Acórdão recorrido não tutelou os direitos que a recorrente pretendeu

exercer, enquanto herdeira legitimária, aplicando exclusivamente as normas

do CPC dos artigos 1365º, 1374º e 1377º, fazendo-o de modo errado.

2ª - As normas processuais têm caráter instrumental, relativamente às de

direito substantivo. A sua função é de garantirem e regularem o direito de

ação que, corresponde a todo o direito (artigo 2º nº 2 do CPC).

3ª – O Acórdão recorrido não aplicou as normas de direito substantivo, do

Código Civil.

São estas que definem e regem o direito à herança e, especificamente, os

direitos dos herdeiros legitimários, designadamente as normas dos artigos

2027º, 2156º, 2157º a 2163º, 2168º e 2169º do CC, enquanto consagram e

concretizam o princípio da intangibilidade da legítima.

4ª – O Acórdão recorrido fez errada aplicação da lei processual e não aplicou

as normas da lei substantiva, previstas nos artigos atrás citados, do Código

Civil.

5ª – O Acórdão recorrido violou o caso julgado formal, quanto à redução da

doação a DD, por inoficiosidade – formado pelos despachos de 7/2/2007,

ordenando 2ª avaliação nos bens doados, a requerimento da não donatária; e

de 28 de fevereiro de 2013, mandando cumprir o artigo 1365.º n.º 3 do CPC.

6ª – O Acórdão recorrido não considerou que o deferimento, em conferência

de interessados da segunda avaliação dos bens doados, requerida pela não

donatária, no pressuposto da sua inoficiosidade, implicou o deferimento da

redução da doação, no caso de aquela se verificar (após a imputação ex se e a

imputação por colação) feita ao interessado DD.

7ª – O despacho de 11 de dezembro de 2014, não indeferiu o requerimento,

nele mencionado, a que se refere o Acórdão recorrido, declarando-o não

escrito. O mesmo aconteceu no despacho de 26 de janeiro de 2015.
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8ª – O Acórdão recorrido não teve em conta que o licitante fez escolha de três

licitados para composição do seu quinhão. E que, foi depois desta que, a

cabeça de casal apresentou as suas escolhas – violando as citadas normas.

9ª – O Acórdão recorrido ofende, ainda, a lei processual (artigo 1375º nº1 do

CPC de 1961), não atentando que (na oportunidade de correção de um erro

material, aliás irrelevante e, inexistente), no terceiro mapa de partilha, o

senhor escrivão repôs, na partilha da herança da segunda inventariada, a

desvalorização, em razão do reservado usufruto, em favor da mesma, já

mandado excluir do segundo mapa da partilha por despacho de 25 de junho de

2015).

10ª – Na mesma ofensa da lei processual incorreu, não tendo atentado

também que, por sua iniciativa, o escrivão acedeu à repetida insistência dos

donatários, no sentido da avaliação de tal usufruto, em função do valor da

propriedade plena desses doados, à data da abertura da herança da

inventariada CC.

Assim contrariando a forma da partilha e o despacho de 2 de junho de 2016,

que a indeferira.

11ª – O Acórdão recorrido não aplicou as referidas normas dos artigos 217º

nº1, 2104º, 2108º, 2156º a 2163º, 2168º e 2169º. do Código Civil.

12ª – O Acórdão recorrido violou as referidas normas, e o direito da recorrente

à sua legítima, no qual se inclui o de escolher, para composição do seu

quinhão, as verbas que sobejaram da escolha do licitante, depois de este ter

preenchido o valor do seu quinhão.

13ª – Confirmando a sentença recorrida, da primeira instância e, os despachos

interlocutórios, todos eles fundamentados em invocado esgotamento do poder

jurisdicional da comarca – o Acórdão recorrido incorreu em erro na aplicação

da lei processual e substantiva, no julgamento de tais questões, por violação

das já citadas normas.

14ª – Nos termos do artigo 613º nº1 do CPC – “proferida a sentença, fica

imediatamente esgotado o poder jurisdicional do juiz quanto à matéria da

causa”.

Ora, decisões interlocutórias não são julgamento da causa. Apenas o diferem

pela procedência de alguma invocada exceção.
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15ª - O Acórdão recorrido fez errada qualificação jurídica dos factos

constantes do processo, dos quais deve conhecer, mesmo sem necessidade de

alegação (artigo 412º nº2 do CPC).

Factos imprescindíveis para o conhecimento do fundamento da causa e do

recurso, de que o tribunal deve conhecer: a lesão da legítima da recorrente.

16ª – O Acórdão recorrido omitiu a qualificação jurídica dos factos, em matéria

da colação.

17ª – Abundam no processo, factos, dos quais o tribunal deve conhecer (artigo

412º nº 2 do CPC).

Tais factos só podem compreender-se, no âmbito de um acordo, pelo menos

tácito, entre todos os interessados, no sentido de a colação ser feita em

espécie.

18ª -Tais factos são os alegados no artigo 23 destas alegações.

19ª – Na declaração tácita, é questão de direito, do conhecimento oficioso do

tribunal, a concludência dos factos provados, conducentes ao facto, cuja

realidade se pretende demonstrar (artigo 5º nº3 do CPC).

20ª - O Acórdão recorrido violou o direito da recorrente à intangibilidade da

sua legítima e os direitos que decorrem da imputação por colação e do acordo

firmado entre os interessados, quanto à efetuação da colação em substância

(artigos 2104º, 2108º, 2156º, 2157º, 2159º, 2163º, 2168º e 2169º do CC).

21ª - É inconstitucional, por ofensa dos artigos 13.º, 20º nºs 1, 4 e 5, 62-º e

202º nº2 da CRP, o artigo 1377º nºs 2 e 3 do CPC na redação que vigorou até

à lei 23/2013, em conjugação com os artigos 2156º a 2163º, 2168º e 2169º do

Código Civil, na dimensão normativa interpretativa segundo a qual,- tendo o

donatário, em inoficiosidade, licitante em todos os não doados, escolhido

licitados para compor o seu quinhão, destes não restando senão dois, de

escasso valor, - não constitui violação do direito à legítima do herdeiro não

donatário e não licitante, a privação das verbas que, observado o formalismo

legal, escolheu, de entre os doados, que restavam dos adjudicados ao licitante.

22ª - É inconstitucional, por ofensa dos artigos 13.º, 20.º nºs 1, 4 e 5, 111.º, nº

1 e 202º nº 2 da CRP, o artigo 613º nº 1 do atual CPC, conjugado com o artigo,

619º nº 1 do mesmo código, o artigo 1379º do CPC, na redação que vigorou

até à lei 23/2013, e os artigos 2156º a 2163º, 2168º e 2169º do Código Civil,
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na dimensão normativa interpretativa segundo a qual, -por herdeiro

legitimário requerida redução de doação por inoficiosidade, um (aliás suposto)

indeferimento de requerimento de tal declaração, esgota o poder jurisdicional

do tribunal, quanto a essa questão, que fundamenta a causa e o recurso.

6. Nas contra-alegações, os recorridos pugnaram pela confirmação do acórdão

recorrido.

***

7. Como se sabe, o âmbito objetivo do recurso é definido pelas conclusões

apresentadas (arts. 608.º, n.º 2, 635.º, n.º 4, e 539, do CPC), pelo que só

abrange as questões aí contidas, ficando apenas ressalvadas as que sejam de

conhecimento oficioso.

Acresce que – como vem sendo repetidamente afirmado – os recursos são

meios para obter o reexame de questões já submetidas à apreciação do

tribunal que proferiu a decisão impugnada, e não para criar decisões sobre

matéria nova, não submetida ao exame do tribunal a quo, sendo que, ao fazer

esse reexame, o tribunal não está obrigado a analisar ou a rebater todos os

argumentos aduzidos pelo recorrente para fazer valer determinada tese ou

ponto de vista, posto que o que, verdadeiramente, importa é que sejam

apreciados e conhecidos todos os problemas fundamentais à justa decisão da

lide.

Neste pressuposto e independentemente dos argumentos apresentados pela

recorrente em abono da sua tese, as questões de que cumpre decidir são as

seguintes:

a) Saber se assiste à recorrente o direito de ver o seu quinhão hereditário

composto com bens doados e se, ao decidir de forma diversa, confirmando a

sentença homologatória da partilha e os despachos que a ela conduziram, a

Relação violou, no acórdão recorrido, a lei processual e a lei substantiva que
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fixa o regime do inventário e da sucessão legitimária, bem como o caso

julgado formal formado por anteriores despachos proferidos nos autos que

implicaram a redução das doações por inoficiosidade;

b) Saber se a interpretação feita no acórdão recorrido das disposições

processuais e substantivas que considerou serem aplicáveis é inconstitucional

por violação dos artigos 13.º, 20.º, n.ºs 1, 4 e 5, 62.º, 111.º, n.º 1, e 202.º, n.º

2, da CRP.

***

II – Fundamentação de facto:

8. Com relevância para a apreciação das enunciadas questões, colhe-se dos

autos, por ordem lógica e cronológica, a seguinte factualidade:

1. AA instaurou, em 25-05-2000, processo de inventário para partilha das

heranças deixadas por óbito de seus pais, BB e CC, ocorridos respectivamente

em 13-05-1982 e em 25-08-1995, que foram casados entre si, em primeiras e

únicas núpcias de ambos, sob o regime da comunhão geral de bens, tendo

nascido do seu casamento três filhos: a requerente AA, DD e EE. 

2. Os inventariados não deixaram testamento. 

3. Por escritura pública de 31-12-1965, lavrada no 5.º Cartório Notarial …, os

inventariados doaram a cada um dos seus filhos DD e EE os bens imóveis aí

identificados, o que fizeram, quanto a metade do seu valor, por conta da quota

disponível e quanto a todos com reserva do usufruto a favor dos inventariados,

até à morte do último deles. 

4. Os inventariados doaram à filha AA uma quantia em dinheiro. 

5. O interessado EE faleceu em 1992, tendo deixado a suceder-lhe a mulher

HH e os filhos II e JJ. 

6. A requerente AA foi nomeada cabeça de casal e apresentou relação de

bens, relacionando sob a verba 1 a quantia em dinheiro acima referida que lhe

foi doada e sob as demais verbas bens imóveis (prédios rústicos e urbanos),
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constituindo as verbas 2 a 17 os bens doados ao interessado DD, as verbas 18

a 26 os bens doados ao interessado EE e as verbas 27 a 29 bens livres (fls. 51

e ss). 

7. O interessado DD reclamou da relação de bens. (fls. 104 e ss.). 

8. Sobre essa reclamação recaiu despacho de 12-06-2001 que:

- Remeteu os interessados para os meios comuns no que respeita à existência

da parcela nº 31;

- Considerou que a verba nº 5 é constituída por 3 pequenas casas que se

encontram arrendadas;

- Designou data para a realização da conferência de interessados (fls. 218). 

9. Na conferência de interessados de 08-05-2002, foi proferido despacho a

ordenar a avaliação dos imóveis doados e não doados situados nas comarcas

de …, … e …, com exceção das verbas 11, 15, 16, 23 e 31 (fls. 244). 

10. Foi feita a avaliação das verbas 2 a 10, 12 a 14 e 17 a 22, tendo sido junto

o respectivo relatório (fls. 264 e ss.). 

11. O interessado DD e a cabeça-de-casal reclamaram do relatório de

avaliação (fls. 343 e ss. e 363 e ss., respectivamente), tendo o perito prestado

esclarecimentos (fls. 384 e ss.). 

12. A cabeça-de-casal relacionou mais um prédio rústico (fls. 399). 

13. O interessado DD requereu a avaliação desse bem e pediu novos

esclarecimentos relativamente ao relatório pericial junto a fls. 264 e ss. (fls.

405, 408 e 419). 

14. A cabeça-de-casal pediu também a avaliação da verba adicionada e novos

esclarecimentos ao perito, que o mesmo prestou (fls. 422 e ss.). 

15. A cabeça-de-casal requereu a exclusão de uma verba e a avaliação de um

prédio rústico (fls. 458 e 459). 

16. O interessado DD pediu novo esclarecimento ao Perito (fls. 461 e ss.). 

17. Sobre o requerimento da cabeça-de-casal de fls. 458 e ss. recaiu despacho

que decidiu que os bens a partilhar no inventário são os que estão

relacionados a fls. 51 e a fls. 405 dos autos e indeferiu o pedido de exclusão do

inventário do bem indicado no requerimento (fls. 480). 
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18. A cabeça-de-casal recorreu desse despacho, o qual veio a ser confirmado

por acórdão da Relação do Porto de 05-03-2007 (fls. 484 e 487 e fls. 158 e ss.

do apenso A). 

19. Sobre o requerimento do interessado DD de fls. 461 e ss. recaiu despacho

de 31-03-2005, que ordenou a notificação do Perito para prestar o

esclarecimento solicitado (fls. 480), o que o mesmo fez, apresentando ainda

relatório da avaliação do prédio rústico que havia sido aditado à relação de

bens. (fls. 490 e ss. e 532 e ss., respectivamente). 

20. Em 07-02-2007, realizou-se conferência de interessados, na qual sucedeu

o seguinte:

- A cabeça-de-casal declarou pretender licitar sobre os bens doados ao

interessado DD, pretensão à qual este se opôs expressamente;

- O interessado DD declarou pretender licitar sobre os bens doados ao

interessado EE, pretensão à qual os interessados, sucessores deste, se

opuseram expressamente;

- Após, foi proferido o seguinte despacho:

“Considerando que todas as verbas indicadas pelos interessados sobre as

quais pretendem licitar se encontram já avaliadas nos autos, como se afere de

fls. 264 e seguintes, tendo presente o disposto no artº 1365º, nºs 1 e 2 do C.

Processo Civil, determino se dê início à licitação relativamente aos bens não

doados.

Após, caso se verifique a inoficiosidade das doações, após operação efetuada

pelo Senhor Escrivão, deverá dar-se cumprimento ao nº 3 do referido artigo.

Caso não se verifique a inoficiosidade, ficam sem efeito as declarações ora

formuladas pelos interessados-declarantes.”

- Todos os interessados requereram que, caso se verificasse a inoficiosidade

das doações, fosse feita segunda avaliação das verbas doadas.

- Foi proferido despacho que atribuiu o valor de € 30.000,00 ao imóvel, não

doado, aditado à relação de bens sob a verba 32;

- Todos os interessados acordaram em que o valor mínimo da licitação das

verbas não doadas (27, 28, 29, 30 e 32) fosse o constante da respectiva

avaliação e que o valor mínimo de cada lanço fosse de € 1000;
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- Todas as verbas não doadas foram licitadas pelo interessado DD nos

seguintes termos: a verba 27 por mais € 5.225,00 que o valor da avaliação, a

verba 28 por mais € 11.700,00 que o valor da avaliação, a verba 29 por mais €

1.050,00 que o valor da avaliação, a verba 30 por mais € 8.125,00 que o valor

da avaliação e a verba 32 por mais € 5.000,00 que o valor da avaliação. (fls.

524 e 528). 

21. A secretaria prestou informação nos autos relativamente à inoficiosidade

das doações feitas ao interessado DD (fls. 530 e ss.). 

22. Os interessados DD e KK requereram a reformulação do mapa informativo

de forma a que os valores dos bens doados seja reportado à data da morte de

cada um dos doadores (fls. 546 e ss.). 

23. A cabeça-de-casal e os interessados HH, II e marido e JJ e mulher

requereram também a retificação da informação prestada pela secretaria e

novamente a licitação pela cabeça-de-casal nos bens doados ao interessado

DD (verbas 3, 8, 9, 12, 13, 14 e 17) (fls. 558 e 563). 

24. A secretaria juntou novo mapa retificado (fls. 569 e ss.). 

25. Os interessados DD e KK e a cabeça-de-casal pediram nova retificação do

mapa (fls. 592 e ss. e 606 e ss., respectivamente). 

26. A cabeça-de-casal apresentou requerimento em que suscitou as seguintes

questões:

- Caducidade da avaliação respeitante ao relatório de fls. 614 e ss.;

- Avaliação dos bens doados ao interessado DD (verbas 3, 8, 9, 12 e 14 a 17) e

ao interessado EE (verbas 18, 19 e 20);

- Retificação de erros, por omissão na avaliação, de áreas das verbas 3, 8, 9,

13, 14 e 31;

- Complemento da relação de bens com as confrontações dos imóveis doados;

- Eliminação do art. 1057.º da verba 8;

- Eliminação da verba 31;

- Relação adicional de duas verbas (fls. 624 e ss.). 
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27. A esse requerimento opuseram-se os interessados DD (fls. 641 e 642) e

HH, II e JJ (fls. 658 e ss. e 683 e ss.), tendo a cabeça-de-casal apresentado

resposta (fls. 687 e ss.). 

28. Em 20-05-2010, foi proferido despacho que:

- Declarou nulo o requerimento apresentado pela cabeça-de-casal a fls. 624 e

ss., e, em consequência, por dele serem dependentes, as respostas de fls. 641

e 642, 658 e ss., 683 e ss. e 687 e ss., determinando o seu desentranhamento

e entrega aos apresentantes;

- Tendo em conta que resultava já dos autos que as doações se mostravam

inoficiosas, deferiu a avaliação dos bens doados requerida em conferência de

interessados (fls. 693 e ss.). 

29. A cabeça-de-casal recorreu desse despacho, o qual foi admitido como de

agravo com subida imediata (fls. 704 e ss. e 730). 

30. A cabeça-de-casal requereu que fosse alterada a verba 18 da relação de

bens, abatendo parte da área que dela foi expropriada e que fosse aditada

uma verba, aos bens doados ao interessado EE, consistente na quantia

indemnizatória que o mesmo recebeu pela expropriação (fls. 816). 

31. Foi junto o relatório de avaliação dos bens doados (fls. 876 e ss.). 

32. Os interessados HH, II, JJ e DD e a cabeça-de-casal reclamaram do

relatório pericial, esta última no que concerne às áreas dos imóveis

consideradas e aos critérios de avaliação, requerendo que se tivesse em conta

o valor atual das verbas 12, 13, 14 e 17 (fls. 924 e ss., 928 e ss. e 944 e ss.,

respectivamente). 

33. Por despacho de 19-12-2011:

- Foi decidido que, para efeitos de avaliação, o valor dos bens doados deve ser

calculado ao tempo da abertura de cada uma das sucessões (i.e., à data dos

óbitos dos inventariados), conferindo-se metade por morte de cada um deles

por estar em causa doação de bens comuns feita por ambos os cônjuges;

- Foi ordenada a notificação do Perito para retificar o relatório pericial de fls.

876 e ss. no que se refere às verbas aí indicadas e para prestar

esclarecimentos;

- Foi indeferida a reclamação da cabeça-de-casal (fls. 990 e ss.). 
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34. A cabeça-de-casal requereu que recaísse despacho sobre o seu

requerimento de fls. 816 e ss. e que se atendesse, na avaliação, à realidade

urbanística atual e recorreu do despacho de 19-12-2011, o qual foi admitido

como de agravo, para subir com o primeiro que, depois dele, houvesse de

subir imediatamente (fls. 1011 e 1057). 

35. Por despacho de 17-02-2012, foi indeferida a pretensão da cabeça-de-casal

apresentada no requerimento de fls. 816 e ss. consistente na alteração da

verba 18 e no aditamento de uma verba à relação de bens e decidido que o

valor a considerar, para efeitos de avaliação, seria o valor dessa verba à data

da abertura de cada uma das sucessões dos inventariados, reiterando-se que o

despacho de fls. 990 e ss. era claro no sentido de ser esse o valor dos bens

doados a atender para efeitos de avaliação e não a realidade urbanística atual

(fls. 1031 e 1032). 

36. O Perito prestou esclarecimentos sobre o relatório de avaliação de fls. 876

e ss. (fls. 1054 e ss.). 

37. A cabeça-de-casal requereu a anulação da avaliação de fls. 876 e ss.,

tendo os interessados respondido no sentido de ser indeferido o requerido (fls.

1107 e ss). 

38. Por despacho de 18-07-2012, foi indeferida a peticionada anulação da

avaliação de fls. 867 e ss. (fls. 1159 e ss.). 

39. A cabeça-de-casal interpôs recurso de agravo do despacho de fls. 1159 e

ss. (fls. 1169) que foi admitido como agravo a subir com o primeiro que depois

dele haja de subir imediatamente (fls. 1312). 

40. Por despacho de 28-02-2013, foi designada data para conferência de

interessados, para cumprimento do disposto no art. 1365.º, n.º 3, do CPC (fls.

1284). 

41. A cabeça-de-casal requereu que fosse sobrestado o cumprimento desse

normativo e que fosse dada, de imediato, forma à partilha, para reverificação

da inoficiosidade das doações, arguindo a nulidade do despacho de 28-02-2013

e interpondo, cautelarmente, recurso do mesmo (fls. 1297). 

42. Por despacho de 30-04-2013 foi indeferida a pretensão da cabeça-de-casal

de sobrestar no cumprimento do disposto no art. 1365.º, n.º 3, do CPC, por

este preceder o despacho da forma à partilha. 
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43. Por despacho de 06-05-2013, ficou sem efeito a data anteriormente

designada, tendo sido designado o dia 04-07-2013 para realização da

conferência de interessados, com vista ao cumprimento do disposto no art.

1365.º, n.º 3, do CPC. 

44. Em 04-07-2013 realizou-se conferência de interessados na qual foi

proferido despacho em que, não obstante se ter considerado que o despacho

de fls. 1284 não padecia de qualquer vício, se convidou os interessados a

pronunciar-se sobre a utilidade de se dar, desde logo, forma à partilha por

estarem em causa duas sucessões e assim se poderem avaliar as

inoficiosidades, pelo que, nada tendo oposto os presentes e havendo já

requerimento da cabeça-de-casal nesse sentido, se determinou que os

interessados se pronunciarem, em dez dias, sobre a forma a dar à partilha (fls.

1415). 

45. Por despacho do Relator na Relação, de 03-09-2013, não foi conhecido o

objeto do recurso do despacho de 20-05-2010, por se ter entendido que o

mesmo tinha subida diferida. (fls. 518 e 519 do apenso B). 

46. Os interessados pronunciaram-se sobre a forma da partilha. 

47. Em 30-09-2013, a cabeça-de-casal requereu que se atendesse à 1.ª

avaliação, atendendo aos agravos interpostos e à provisoriedade da extensão

da inoficiosidade e que, após despacho determinativo da partilha, os

interessados fossem notificados para darem cumprimento ao art. 1365.º, n.º 3,

al. c), do CPC, tendo ainda se pronunciado sobre a forma a dar à partilha (fls.

1434 e ss., 1468 e ss. e 1499 e ss.). 

48. Em resposta, invocaram os interessados ser extemporânea a pronúncia da

cabeça-de-casal sobre a forma à partilha, além de esta extravasar o âmbito da

notificação efectuada. 

49. A cabeça-de-casal reiterou, por requerimento de 21-10-2013, o que

previamente havia invocado, requerendo ainda, que, estando reconhecida a

inoficiosidade das doações, se notificassem as partes para os fins do art.

1376.º, n.º 2, do CPC. 

50. Por despacho de 01-11-2013 foi o requerimento da cabeça-de-casal de

30-09-2013 considerado extemporâneo e determinado o seu

desentranhamento dos autos e foi considerado como parcialmente não escrito

o requerimento da cabeça-de-casal de 21-10-2013. 
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51. A cabeça-de-casal interpôs recurso de agravo do despacho que mandou

desentranhar a sua resposta quanto à forma da partilha por a ter considerado

extemporânea, recurso esse que não foi admitido mas que se determinou que

ficasse nos autos (cf. despacho de 09-12-2013). 

52. Em 21-03-2014, foi proferido despacho determinativo da forma à partilha

(fls. 1946 e ss.). 

53. A secretaria elaborou mapa informativo (fls. 1954 e ss.). 

54. Por despacho de 04-11-2014, foi ordenada a notificação aos interessados

do despacho determinativo da forma da partilha, com a menção expressa de

que o mesmo apenas podia ser impugnado em sede de recurso, bem como do

mapa informativo de fls. 1954 e ss. para se pronunciarem nos termos do art.

1377.º do CPC (fls. 1961). 

55. Por requerimento de 14-11-2014, a cabeça-de-casal:

- Requereu a anulação do mapa informativo;

- Requereu correcção de um lapso no despacho determinativo da forma da

partilha no que se refere à reserva do usufruto;

- Requereu a atualização dos resultados da 1ª avaliação pericial (de 2003) a

fim de serem considerados na partilha;

- Requereu a redução das doações por inoficiosidade e declarou que pretendia

a composição do seu quinhão em bens da mesma espécie e natureza dos

doados nos termos dos arts. 1376.º, n.º 2, e 1377.º, n.º 1, do CPC (fls. 1965 e

ss.). 

56. Os interessados sucessores de EE requereram o desentranhamento do

referido requerimento por o despacho da forma da partilha apenas ser

impugnado, a final, através de recurso. 

57. Por requerimento de 27-11-2014, o interessado DD arguiu a nulidade do

referido requerimento com o mesmo fundamento, requereu que apenas fosse

considerada a sua parte final quanto à composição do quinhão da cabeça-de-

casal e considerando que esta declarou pretender vê-lo preenchido em bens

da mesma espécie, escolheu, de acordo com o disposto nos arts. 1374.º,

1376.º e 1377.º, do CPC, “de entre todos os bens, as verbas licitadas

devidamente identificadas e avaliadas nos autos (…)”, a saber, verbas n.ºs 28

(€ 130.000,00), verba n.º 30 (€ 86.000,00) e verba n.º 32 (€ 35.000,00). 
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58. Por requerimento de 02-12-2014, a cabeça-de-casal requereu que o

escrivão prestasse nos autos informação da percentagem deduzida pelo

reservado usufruto, que fosse decidida a reclamação do despacho da forma à

partilha e que a requerente fosse mandada notificar para proceder à escolha

das verbas para composição do seu quinhão (fls. 2002 e 2003). 

59. Por despacho de 11-12-2014, foi considerado não escrito o requerimento

da cabeça-de-casal de 14-11-2014 (fls. 1965 e ss.), com excepção da parte em

que a mesma declarou pretender a composição do seu quinhão em bens da

mesma espécie e natureza dos doados; e foi ordenada a notificação da cabeça-

de-casal para, em 10 dias, indicar os bens que devem fazer parte do seu

quinhão nos termos do art. 1377.º, n.º 2, do CPC (fls. 2006 e ss.). 

60. Por requerimento de 02-01-2015, a cabeça-de-casal:

- Declarou conformar-se com o antecedente despacho;

- Declarou não ter interesse nas verbas licitadas em excesso pelo interessado

DD;

- Declarou conformar-se com o valor do reservado usufruto;

- Considerando a opção do licitante DD por bens licitados, escolheu para

composição do seu quinhão os bens doados constantes das verbas 2, 4, 5, 6, 7,

9, 10, 12, 13, 14 e 17, abatendo-lhes o valor do usufruto, e o remanescente em

tornas;

- Renovou o requerimento de redução da doação ao donatário DD por

inoficiosidade na proporção da opção deste por bens não doados, atenta a sua

licitação em todos eles (fls. 2014 e ss.). 

61. Em 06-01-2015, a secretaria notificou o interessado/licitante DD para

escolher, de entre as verbas em que licitou, as necessárias para preencher a

sua quota nos termos do art. 1376.º, n.º 2, do CPC. 

62. A cabeça-de-casal arguiu a nulidade dessa notificação. 

63. Em resposta, o interessado DD pugnou pela indeferimento da arguida

nulidade e, considerando ser seu o direito de escolha dos bens que hão-de

compor os quinhões, requereu que, para composição do quinhão da cabeça-de-

casal, sejam considerados os bens já por si indicados por forma a que naquele

se compreendam bens da mesma natureza e de valor sensivelmente
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equivalente àquele que a cabeça-de-casal tem a receber, opondo-se à

indicação que foi feita por esta (cf. requerimento de 14-01-2015). 

64. Sobre os requerimentos da cabeça-de-casal de 02-01-2015, de fls. 2037 e

ss, de 19-01-2015 e de fls. 2037 e ss., recaiu despacho de 26-01-2015 no qual:

- Se considerou nada mais haver a determinar sobre as considerações tecidas

acerca da inoficiosidade e acerca das licitações e dos valores atribuídos aos

bens licitados;

- Determinou-se que cabia à cabeça-de-casal escolher apenas entre os bens

licitados e não entre a totalidade dos bens relacionados, renovando-se o

anterior despacho no sentido de aquela indicar, em dez dias, de entre os bens

licitados, aqueles que devem fazer parte do seu quinhão (fls. 2039 e 2040). 

65. Por requerimento de 06-02-2015, a cabeça-de-casal requereu que se

procedesse à elaboração do mapa de partilha atendendo às opções dos

interessados quanto à composição dos quinhões, que não colidem entre si,

com fundamento no facto de o interessado DD ter escolhido bens licitados em

vez dos doados e de a cabeça-de-casal, não donatária, tendo pedido o

pagamento em espécie, ter escolhido os doados, admitindo apenas substituir

os doados das verbas 2 e 7 pelos licitados não escolhidos pelo licitante, ou

seja, as verbas 27 e 29 (fls. 2044 e ss.). 

66. Sobre esse requerimento pronunciou-se o interessado DD reiterando que

escolheu os bens das verbas 28, 30 e 32, licitados em excesso, para compor o

quinhão da cabeça-de-casal, por o seu valor se aproximar do valor em excesso

a receber por aquela. 

67. Por despacho de 24-02-2015, foi ordenado o desentranhamento do

requerimento da cabeça-de-casal de fls. 2044 e ss. e determinada a sua

notificação para, em dez dias, indicar, dando cumprimento ao art. 1377.º, n.º

2, do CPC, de entre os bens licitados, os que pretende que façam parte do seu

quinhão, sob pena de, não o fazendo, tais bens serem determinados pelo

tribunal nos termos do n.º 4 do mesmo preceito (fls. 2054). 

68. Por requerimento de 11-03-2015, a cabeça-de-casal requereu novamente

que o Tribunal mandasse elaborar mapa de partilha, com cumprimento do

despacho determinativo da forma da partilha e dos despachos de 28-02-3013 e

de 04-07-2013 (fls. 2058 e ss.). 

69. Por despacho de 14-04-2015:
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- Foi clarificado pelo Tribunal, no que toca a pretensão da cabeça-de-casal de

licitar nos bens doados, que o valor a atender para determinar a inoficiosidade

das doações é o valor dos bens resultante da 2.ª avaliação, tal como já foi

decidido nos autos, inoficiosidade essa que se determinará no mapa da

partilha;

- Foi indeferida a nulidade por omissão de pronúncia invocada no

requerimento da cabeça-de-casal de fls. 2058 e ss., reiterando-se que a

cabeça-de-casal apenas pode escolher bens licitados para compor o seu

quinhão;

- Determinou-se que se elaborasse o mapa da partilha tendo em conta, na

composição dos quinhões, a escolha do interessado licitante pelas verbas n.º

28, 30 e 32 e a escolha da cabeça-de-casal pelas verbas 27 e 29, devendo o

excesso daquele ser reposto em tornas a esta (fls. 2078 e ss.). 

70. Por requerimento de 28-04-2015, o interessado DD insistiu em que a

escolha que havia feito previamente das verbas licitadas 28, 30 e 32 era para

composição do quinhão da cabeça-de-casal, requerendo que se considere

retificado o lapso e que seja tida em conta essa escolha para composição

daquele quinhão, sendo o seu composto, de entre os bens licitados, com as

verbas 27 a 29 (fls. 2090 e ss.). 

71. A cabeça-de-casal opôs-se a essa pretensão (fls. 2096 e ss.). 

72. Por despacho de 21-05-2015, foi indeferido o requerido a fls. 2090 e ss., aí

se tendo decidido que o licitante não pode escolher as verbas para compor o

quinhão do interessado não licitante, mas apenas as que pretende manter

desde que as mesmas não excedam a sua quota e que o não licitante apenas

pode escolher as verbas licitadas que excedam a quota do licitante, pelo que,

face aos valores constantes do mapa informativo, excedendo os bens licitados

a quota do licitante, este não pode preferir quanto a nenhum desses bens. 

73. A secretaria procedeu ao cálculo do usufruto e elaborou o mapa da

partilha. (fls. 2109 e ss.). 

74. Por despacho de 25-06-2015:

- Foi ordenada a retificação do mapa de partilha, retirando dele os 10% de

desvalorização sobre os bens doados, pelo usufruto à data de falecimento da

inventariada mulher, por esta não estar conforme com o despacho da forma da

partilha;
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- Foi determinada a elaboração de novo mapa informativo, tendo por base os

novos valores determinados (fls. 2129 e 2130). 

75. Os interessados DD e mulher, HH e marido, II e marido e JJ e mulher

reclamaram desse despacho, requerendo a reformulação do mapa da partilha

em moldes diferentes no que concerne ao usufruto (fls. 2135 e ss.). 

76. A cabeça-de-casal reclamou igualmente do despacho de 25-06-2015,

arguindo a sua nulidade (fls. 2145 e ss.). 

77. Por despacho de 02-10-2015, ordenou-se que se procedesse à elaboração

de mapa informativo nos termos determinados no despacho de fls. 2029 e

2030 (25-06-2015), após o que seria determinado o cumprimento do disposto

no art. 1379.º do CPC. 

78. A cabeça-de-casal requereu a anulação do despacho de 02-10-2015. (fls.

2169 e ss.). 

79. Por despacho de 13-11-2015 foi determinado que se cumprisse o

determinado no despacho de 25-06-2015 por se mostrar esgotado o poder

jurisdicional quanto ao mesmo, nada havendo a determinar quanto ao

requerimento da cabeça-de-casal de fls. 2169 e ss. (fls. 2177). 

80. Em 03-02-2016 foi elaborado novo mapa informativo (fls. 2181 e ss.), após

o que, por despacho de 08-02-2016, foi ordenado o cumprimento do disposto

no art. 1377.º, n.º 1, do CPC (fls. 2124). 

81. Por requerimento de 29-02-2016, a cabeça-de-casal requereu a anulação

do despacho de 25-06-15, dos despachos subsequentes de 13-11-2015 e

03-02-2016 e da sua notificação para repetido cumprimento do art. 1377.º, n.º

1, do CPC, pedindo que o mapa da partilha fosse posto em reclamação nos

termos do art. 1379.º, n.º 1, do CPC (fls. 2197 e ss.). 

82. Os interessados sucessores do donatário EE requereram o preenchimento

do seu quinhão em dinheiro, mediante pagamento de tornas, que declararam

já ter recebido do interessado DD e apresentaram todos reclamação do mapa

informativo. 

83. Por despacho de 06-04-2016, foi:

- Determinado que se tivesse em conta no preenchimento dos quinhões o

declarado pelos interessados quanto às tornas;
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- Decidido que as reclamações concernentes ao mapa seriam apreciadas

quando o mapa definitivo da partilha fosse posto em reclamação e que o mapa

informativo apenas tinha sido corrigido devido ao lapso detetado quanto ao

cálculo do usufruto;

- Indeferido o requerimento da cabeça-de-casal de fls. 2197 e ss., à excepção

da determinação da elaboração do mapa de partilha, que se determinou, bem

como a sua colocação em reclamação nos termos do disposto no art. 1379.º do

CPC (fls. 2228 e 2229). 

84. A secretaria efetuou o cálculo do usufruto e elaborou o mapa da partilha,

que foram juntos aos autos em 12-04-2016 (fls. 2234 e ss.), após o que foi

determinado que o mesmo fosse posto em reclamação. 

85. Os interessados DD e os interessados sucessores do donatário JJ

reclamaram do mapa, em 26-04-2016, no que tange ao cálculo do usufruto. 

86. A cabeça-de-casal reclamou igualmente do mapa da partilha, requerendo

em 02-05-2016:

a) Que fosse anulado o despacho de 14-04-2015;

b) Que, nos termos do art. 1379.º, n.º 4, do CPC, fosse mandado corrigir o

mapa da partilha, no capítulo dos pagamentos ao interessado DD e à

requerente, adjudicando-se-lhes as verbas que devedor e credor escolheram

para composição dos seus quinhões;

c) Que fosse correspondentemente corrigido o valor de tornas em dinheiro,

que restavam ainda devidas à requerente – após a correção peticionada em b)

(fls. 2264 e ss.). 

87. Por despacho de 02-06-2016:

- Foi indeferida a reclamação do mapa da partilha, apresentada pelos

interessados DD e HH, II e JJ (sucessores do donatário EE) no que toca ao

cálculo da desvalorização sofrida bens doados em virtude do usufruto vitalício

a favor dos inventariados por o mesmo estar em conformidade com o

determinado no despacho da forma da partilha e com as disposições legais

aplicáveis;

- Foi indeferido o pedido de anulação do despacho de 14-04-2015 apresentado

pela cabeça-de-casal;
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- Foi indeferida a reclamação do mapa da partilha, apresentada pela cabeça-

de-casal, no que se refere aos pagamentos (fls. 2284 e 2285). 

88. Em 09-06-2016, os interessados DD e HH, II e JJ (sucessores do donatário

EE) requereram a retificação do antecedente despacho no que toca ao cálculo

do usufruto e da desvalorização por o mesmo enfermar de lapso manifesto. 

89. Por despacho de 12-07-2016, foi tal pedido deferido, tendo sido ordenada

a consequente retificação do mapa da partilha (fls. 2323). 

90. A secretaria juntou aos autos em 24-10-2016 mapa da partilha retificado,

que foi posto em reclamação (fls. 2325 e ss.). 

91. O quinhão da cabeça-de-casal foi composto com a verba 1 (dinheiro que

lhe havia sido doado) e com as verbas 27 e 29 (bens imóveis), tendo o restante

sido inteirado em tornas. 

92. Por requerimento de 04-11-2016, a cabeça-de-casal requereu a anulação

do “3.º mapa de partilha” e que, no “2.º mapa de partilha”, na folha de cálculo

do valor do usufruto sobre a herança de BB, no lugar da idade deste seja

escrita a da usufrutuária, CC (fls. 2345 e ss.). 

93. Esse requerimento foi indeferido por despacho de 29-11-2016 (fls. 2351). 

94. Na mesma data, foi proferida sentença homologatória da partilha (fls.

2351). 

95. O interessado DD depositou à ordem dos autos a quantia devida, a título

de tornas, à cabeça-de-casal, depósito que esta declarou rejeitar.

***

III – Fundamentação de direito:

9. Cumpre referir, antes de mais, que, tendo o presente inventário sido

instaurado em 25-05-2000 lhe são aplicáveis as disposições constantes dos

arts. 1326.º e ss. do anterior Código de Processo Civil (CPC), atualmente

revogado, posto que a Lei n.º 23/2013, de 5 de março - que aprovou o novo

regime jurídico do processo de inventário e que entrou em vigor no primeiro
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dia útil do mês de Setembro de 2013 – não é aplicável aos processos de

inventário que, tal como o presente, se encontravam pendentes à data da sua

entrada em vigor (arts. 7.º e 8.º da citada Lei).

Dito isto, analisemos, então, cada uma das questões decidendas de per se.

10. Do direito da recorrente a ver o seu quinhão hereditário composto

com bens doados

Sustenta a recorrente, no essencial, que lhe assiste o direito de ver o seu

quinhão hereditário composto com bens doados em conformidade com a

escolha que fez no processo e que, ao ter decidido de forma diversa,

confirmando a sentença homologatória da partilha e os despachos a ela

conducentes, a Relação violou, no acórdão recorrido, a lei processual e a lei

substantiva, bem como o caso julgado formal formado por anteriores

despachos proferidos nos autos que implicaram a redução das doações por

inoficiosidade.

No fundo, o que a recorrente defende é que, face à inoficiosidade das doações

e à sua necessária redução, lhe assiste o direito, por via do regime do excesso

de bens licitados, das regras aplicáveis ao preenchimento dos quinhões e do

princípio da intangibilidade da legítima, de ver o seu quinhão composto com

os bens, que indicou, doados ao interessado DD.

Vejamos se lhe assiste razão.

Em causa está a partilha das heranças deixadas por óbito dos inventariados

BB e CC, ocorridos respectivamente em 13-05-1982 e em 25-08-1995, que

foram casados um com o outro, em primeiras e únicas núpcias de ambos, sob

o regime da comunhão geral de bens, pelos seus três filhos, seus herdeiros

legitimários, sendo que, tendo um deles falecido em data posterior à do

inventariado marido mas anterior à data do óbito da inventariada mulher, são

22 / 51



igualmente interessados no processo os sucessores daquele no que se refere à

herança do inventariado BB e os seus descendentes, por direito de

representação, no que se refere à herança da inventariada CC (arts. 2024.º,

2031.º, 2032.º, 2039.º, 2042.º, 2044.º, 2157.º, do Código Civil, doravante CC).

Os inventariados não deixaram testamento, mas fizeram doações em vida aos

seus três filhos: à AA, cabeça-de-casal e aqui recorrente, doaram uma quantia

em dinheiro (relacionada nos autos sob a verba n.º 1); e a DD e EE doaram

bens imóveis (tendo os bens doados ao primeiro sido relacionados sob as

verbas 2 a 17 e os bens doados ao segundo sido relacionados sob as verbas 18

a 26).

As referidas doações de imóveis foram feitas quanto a metade do seu valor por

conta da quota disponível e quanto a todos os bens com reserva de usufruto

sucessivo e vitalício a favor dos inventariados, ou seja, até ao falecimento do

último deles.

Os inventariados deixaram, para além disso, outros bens imóveis que foram

relacionados nos autos.

Em sede de conferência de interessados, a cabeça-de-casal, aqui recorrente,

invocando, desde logo, a inoficiosidade das doações, declarou pretender licitar

sobre parte dos bens doados ao interessado DD, sendo que igual declaração

foi feita por este quanto aos bens doados ao interessado EE.

Perante a expressa oposição dos interessados quanto a essas pretensões, foi

requerida 2.ª avaliação dos bens doados, que veio a ser deferida.

Os bens imóveis, não doados, foram licitados pelo interessado DD.
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Tendo-se confirmado a inoficiosidade das doações, procedeu-se, na partilha

efetuada, homologada por sentença, à sua redução através da reposição em

dinheiro do valor dos bens doados em excesso, tendo o interessado DD ficado

obrigado ao pagamento de tornas, nesse montante, à cabeça-de-casal, aqui

recorrente.

Por outro lado, tendo-se verificado que os bens licitados pelo interessado DD

excediam a sua quota, foi dado cumprimento ao disposto no art. 1377.º do

CPC, nos exatos termos que se extraem da factualidade assente, sendo que,

feitas que foram as escolhas dos interessados, o quinhão da cabeça-de-casal

foi preenchido com a verba n.º 1 (dinheiro que lhe havia sido doado) e com as

verbas 27 e 29 (bens imóveis), que haviam sido licitadas em excesso pelo

interessado DD, sendo que o remanescente foi inteirado em tornas.

É, pois, quanto a esta composição do seu quinhão que a recorrente se insurge,

invocando, para tanto e como se disse, que, contrariamente ao decidido pela

Relação, lhe assiste o direito de o ver preenchido com os bens doados ao

interessado DD, que expressamente indicou, por ter declarado que pretendia

que essa composição se fizesse em bens da mesma espécie e natureza dos

doados e por estar reconhecida a inoficiosidade da doação, bem como a

necessidade da sua redução por despachos proferidos nos autos que fizeram,

quanto a essa matéria, caso julgado formal.

Estando em causa herdeiros legitimários, é inegável que as referidas

disposições em vida – doações - poderão interferir no quinhão de cada

herdeiro, sendo que, como é sabido, há uma parte desse quinhão – o chamado

quinhão legitimário - que não pode ser afetado por vontade do inventariado.

A sucessão legitimária (necessária ou forçosa) é precisamente caracterizada

pela existência de certas pessoas com direito a determinada quota de bens da

herança, de que o de cujus não pode dispor livremente, por ser destinada a

essas pessoas[2].
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Dispõe o art. 2156.º do CC que se entende por legítima a porção de bens de

que o testador não pode dispor por ser legalmente destinada aos herdeiros

legitimários, inserindo-se nesta categoria, como se disse, os filhos dos

inventariados (art. 2157.º do CC).

O termo “legítima” é usado neste preceito no sentido de legítima global ou,

mais, precisamente, quota indisponível, porém, também se fala em legítima

para designar a quota de cada herdeiro, ou seja, o seu quinhão legitimário[3].

Trata-se, pois, de uma reserva hereditária, designada por quota legítima ou

legitimária, que a lei estabelece a favor dos herdeiros legitimários, por isso,

fora do poder de disposição do autor da herança, variável em função do

vínculo dos herdeiros em relação a ele, do seu número e da respectiva posição

jurídica[4] (art. 2027.º do CC).

Não obstante a lei identificar a legítima como a “porção de bens de que o

testador não pode dispor”, não se têm em vista, com tal disposição, apenas os

bens que o de cujus conserva em seu poder à data da sua morte (os chamados 

relicta), mas também os donata, isto é, os bens que o autor da sucessão dispôs

em vida por via de doação, tal como decorre expressamente do disposto no

art. 2162.º do CC[5].

Deve, assim, atender-se, para o cálculo da legítima – e, consequentemente, da

quota disponível – ao valor dos bens existentes no património do autor da

sucessão à data da sua morte, ao valor dos bens doados, às despesas sujeitas à

colação e às dívidas da herança (art. 2162.º, n.º 1, do CC).

A legítima do cônjuge e dos filhos, em caso de concurso, é de dois terços da

herança e, não havendo cônjuge sobrevivo, a legítima dos filhos é de metade

ou dois terços da herança consoante exista um só filho ou existam dois ou mais

(art. 2159.º do CC).
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A proteção legal da quota legítima dos herdeiros legitimários é estabelecida,

além do mais, por via do instituto da inoficiosidade.

Dizem-se inoficiosas as liberalidades, entre vivos ou por morte, que ofendam a

legítima dos herdeiros legitimários (art. 2168.º do CC).

O mesmo é dizer que a inoficiosidade se consubstancia na ofensa da legítima

dos referidos herdeiros em virtude das liberalidades feitas pelo autor da

herança que excedam o âmbito da sua quota disponível, quer se trate de

doações, quer de legados.

Concretizando tal proteção, prevê a lei que as liberalidades inoficiosas sejam

reduzidas, a requerimento dos herdeiros legitimários ou dos seus sucessores,

em tanto quanto for necessário para que a legítima seja preenchida (art.

2169.º do CC).

Resulta, pois, deste normativo que a sanção de redução aplicável a essas

liberalidades, que ofendam a legítima, não é oficiosa, dependendo, antes, de

requerimento dos herdeiros legitimários que sejam por elas afetados.

Essa redução abrange, em primeiro lugar, as disposições testamentárias a

título de herança, em segundo lugar, os legados e por último as liberalidades

que hajam sido feitas em vida do autor da sucessão, sendo que, caso se mostre

necessária recorrer a estas, começar-se-á pela última, no todo ou em parte; e

se isso não bastar, passar-se-á à imediata e assim sucessivamente (arts.

2171.º, e 2173.º, n.º1, do CC).

Havendo diversas liberalidades feitas no mesmo ato ou na mesma data, a

redução será feita entre elas pro rata, salvo se alguma for remuneratória,

porque a essa é aplicável o disposto no n.º 3 do artigo anterior (art. 2173.º, n.º
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2, do CC).

No que respeita a liberalidades consubstanciadas em doações, há que

distinguir: se os bens doados forem divisíveis, a redução faz-se separando

deles a parte necessária para preencher a legítima; sendo indivisíveis, se a

importância da redução exceder metade do valor dos bens, estes pertencem

integralmente ao herdeiro legitimário e o donatário haverá o resto em

dinheiro; no caso contrário, os bens pertencem integralmente ao donatário,

tendo este de pagar em dinheiro ao herdeiro legitimário a importância da

redução (art. 2174.º, n.ºs 1 e 2, do CC).

Os termos em que se efetua a redução diferem, portanto, consoante os bens

doados sejam ou não indivisíveis. Em caso afirmativo, ficam tais bens para o

herdeiro legitimário se a redução exceder metade do seu valor e para o

donatário o direito a perceber, em dinheiro, o correspondente à sua parte

restante; se a não exceder, os bens são definitivamente do donatário,

inscrevendo-se na titularidade do herdeiro legitimário o direito de crédito

correspondente à parte do seu menor valor[6].

No caso dos autos, os inventariados fizeram, como se disse e no que ora

releva, doações de imóveis aos seus filhos DD e EE, com reserva de usufruto

sucessivo e vitalício a seu favor.

Em consequência e apesar de a propriedade plena sobre os bens doados

apenas se ter consolidado, na esfera jurídica dos donatários, com o óbito do

último dos doadores, aqui inventariados, as doações produziram, de imediato,

os seus efeitos, tendo-se transmitido, desde logo, para os donatários, por via

desses contratos, a nua propriedade dos ditos bens (arts. 940.º, n.º 1, 954.º,

al. a), 958.º, 1439.º, 1441.º, e 1476.º, n.º 1, al. a), do CC)[7].

Por outro lado, tendo tais doações sido feitas quanto a metade do seu valor por

conta da quota disponível dos inventariados, dúvidas não restam que, quanto a

essa parte, houve intenção expressa dos doadores em beneficiar esses seus
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dois filhos, havendo que as imputar, quanto a essa metade, na quota disponível

(art. 2113.º, n.º 1, e 2114.º do CC).

Para o cálculo da legítima, releva o valor dos bens doados à data da abertura

da sucessão (isto é, à data da morte do seu autor) e no que concerne ao

dinheiro o seu valor actualizado à data da abertura da herança nos termos do

art. 551.º (arts. 2031.º, e 2109.º, n.ºs 1 e 3, do CC).

Por outro lado, tratando-se de doação de bens comuns feita por ambos os

cônjuges – como sucedeu in casu -, conferir-se-á metade por morte de cada um

deles, sendo o valor de cada metade o que ela tiver ao tempo da abertura da

sucessão respectiva (art. 2117.º do CC).

Importa, finalmente, reter, com relevo para o caso sub judice, que a redução

por inoficiosidade se distingue da colação, dado que, contrariamente ao que

sucede com esta operação de restituição, aquela aplica-se a quaisquer

liberalidades do autor da sucessão, feitas em vida ou por morte, aos herdeiros

legitimários ou a estranhos e (…) não visa a igualação da partilha entre os

herdeiros legitimários, mas a defesa da integridade da legítima. E sendo esta

de ordem pública, as normas sobre redução são imperativas para o autor da

sucessão, ao passo que as normas sobre colação não o são, o que significa que 

o ascendente pode dispensar o herdeiro legitimário descendente de trazer à

colação os bens doados, mas já não pode dispensá-lo de redução, se se apurar

que a redução é inoficiosa por ofender as legítimas dos outros herdeiros[8].

Importa, ainda, ter presente que, em princípio, não haverá licitação sobre

bens doados – o que se compreende, dado que, conforme atrás se deixou dito,

por força da doação, se transmite, desde logo, para o donatário a propriedade

sobre os bens que daquela foram objecto.

Pode, todavia, suceder que, havendo herdeiros legitimários, algum interessado

pretenda licitar sobre os bens doados pelo inventariado, invocando, para

tanto, a inoficiosidade da doação, caso em que, cumprirá averiguar se,
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efetivamente, a liberalidade é de manter intocada ou é de reduzir por exceder

o valor da quota disponível, sendo que, para este efeito, não interessa que o

donatário esteja ou não obrigado a conferir a doação, isto é, que a mesma

esteja ou não sujeita à colação.

Com efeito, os donatários apenas poderão ser desapossados dos bens doados

pelo mecanismo da redução das liberalidades, tornando-se necessário que,

para aferir da inoficiosidade, os bens doados e os bens não doados atinjam o

seu valor.

Ora, sendo, naturalmente, conflituantes, neste particular, os interesses do

donatário e dos demais interessados, procurou o legislador estabelecer regras,

a fim de que nenhum deles fique prejudicado.

Conforme refere, a este propósito, Domingos Carvalho de Sá[9], se se

permitisse a livre licitação nos bens doados, isso determinaria o

desapossamento dos donatários, já que a licitação equivale a uma arrematação

judicial.

Se se impedisse os interessados não donatários de fazer subir o valor dos bens

doados porventura subvalorizados, violar-se-ia o direito dos herdeiros

legitimários à integridade das suas legítimas subjectivas.

Se em face de uma reavaliação dos bens doados não se permitisse a

reavaliação dos bens não doados porventura subvalorizados permitir-se-ia, de

novo, o desapossamento dos donatários.

É, pois, com o desiderato de conciliar os ditos interesses conflituantes e de

solucionar potenciais conflitos que o legislador permite que os interessados

declarem a sua intenção de licitar sobre os próprios bens doados, sendo que

se nenhum fizer essa declaração, serão aqueles adjudicados aos respectivos

donatários pelo valor da relação de bens (arts. 1365.º, n.º 1, e 1374.º, al. a),
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do CPC).

Por seu turno, se for manifestada essa intenção e os donatários não se

opuserem, os bens doados são livremente licitados, recebendo aqueles o

respectivo valor, eventualmente reduzido, se a doação for inoficiosa.

Se, porém, os donatários se opuserem à licitação (oposição que deve ser

manifestada na conferência ou no prazo de dez dias contado da notificação

que lhes for feita para esse efeito), fica permitido aos demais interessados

requerer avaliação nos bens doados.

Igual faculdade de requerer avaliação, mas desta feita tanto nos bens doados

como nos bens não doados, é conferida ao donatário quando do valor

constante da relação de bens resulte, desde logo, que a doação é inoficiosa,

posto que, nesse caso, interessará ao donatário acautelar-se quanto a uma

possível sobrevalorização dos bens doados relativamente aos demais bens da

herança (art. 1367.º do CPC).

Depois de feitas as avaliações e de concluídas as licitações nos outros bens é

que se verificará se a doação é ou não inoficiosa. No caso de não ser, fica sem

efeito a declaração, dado que, não sendo o donatário obrigado a repor bens

alguns, não poderá haver licitação (art. 1365.º, n.º 2, do CPC). Se, porém, se

reconhecer que a doação é inoficiosa, haverá lugar à sua redução em

consonância com o que se prescreve na lei substantiva. O mesmo é dizer que a

reposição se fará em substância ou em valor consoante a natureza divisível ou

indivisível dos bens doados e o valor da redução que haja de operar. De resto,

com a redacção do art. 1365.º, n.º 3, do CPC (na redação vigente antes da sua

revogação, que é a aplicável ao caso) pretendeu-se precisamente harmonizar a

lei adjetiva com a lei substantiva[10].

Decorre, por conseguinte, da conjugação do disposto no art. 2174.º do CC

(que rege sobre os termos em que se efetua a redução) com o disposto no art.

1365.º, n.º 3, do CPC (que rege para a avaliação de bens doados no caso de
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ser arguida inoficiosidade) que apenas haverá licitação nos bens doados se a

doação for inoficiosa e se, para além disso, a redução operar em substância

por o seu quantum exceder metade do valor dos bens.

Naturalmente que o excesso há-de ser apurado no mapa da partilha, cabendo

à secretaria, antes da sua elaboração e sempre que verifique que os bens

doados ou licitados excedem a quota do respectivo interessado ou a parte

disponível do inventariado, lançar no processo informação, sob a forma de

mapa, indicando o montante do excesso (art. 1376.º, n.º 1, do CPC).

Apurando-se que são inoficiosas as liberalidades, cumprirá ordenar que se

proceda à respectiva redução, tanto quanto for necessário para que a legítima

seja preenchida, o que se fará nos termos dos normativos a que já se fez

referência (arts. 2169.º, 2171.º, 2172.º, 2173.º, 2174.º, do CC, e 1376.º, n.º 2,

do CPC)[11].

Já se o excesso, apurado no dito mapa, resultar do facto de os bens licitados

excederem a quota do respectivo interessado, a consequência é diversa, sendo

o excesso, em regra, reposto em tornas. 

Com efeito, todas as vezes que algum interessado recebe bens em valor

superior ao que legitimamente lhe pertence, isto é, superior à sua quota na

herança, fica obrigado ao pagamento de tornas: o interessado que recebe a

mais “torna” ao que recebeu a menos a importância que a este compete e deve

ser-lhe atribuída.

E tornas haverá sempre que alguém licite em mais bens do que aquilo a que

tem direito. Ou então quando, por virtude da composição dos lotes, haja

excesso da aludida quota[12].

Em consonância, a lei impõe que os interessados que hajam de receber tornas

sejam notificados para requerer a composição dos seus quinhões ou reclamar
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o pagamento de tornas, assistindo-lhes ainda a faculdade de requerer que as

verbas em excesso ou algumas delas lhes sejam adjudicadas pelo valor

resultante da licitação, até ao limite do seu quinhão, sendo, depois, conferido

ao licitante o direito de escolher, de entre as verbas em que licitou, as

necessárias para preencher a sua quota.

É, pois, este o regime que resulta claramente do disposto no art. 1377.º do

CPC e que tem em vista duas finalidades concretas: (i) que o credor de tornas,

em vez destas, possa ver o seu quinhão composto por alguma das verbas

licitadas; e (ii) que, em tal caso, o licitante escolha, de entre as verbas em que

licitou, as necessárias para preencher a sua quota.

O exercício do direito de requerer a composição dos quinhões em bens que

tenham sido licitados pressupõe, no entanto, que o débito de tornas promane

de licitação excessiva e já não de sorteio ou de adjudicação consensual, posto

que só àquela se reportam os n.ºs 2 e 3 do art. 1377.º do CPC[13].

E compreende-se que assim seja, dado que se visa corrigir a própria licitação,

por forma a acautelar os interesses dos menos afortunados, pondo-os a

coberto da própria desvalorização da moeda, sem que, contudo, a “escolha”

que lhes é conferida se possa traduzir num desapossamento[14].

É, por isso, pacífico na doutrina e na jurisprudência que o credor de tornas

deverá limitar-se a pedir a composição do seu quinhão em abstrato, sendo,

pois, seguro que não pode escolher, de entre os bens licitados pelo devedor

delas, os que o hão-de constituir. O direito de escolha é privativo do licitante

conforme determina o n.º 3 do art. 1377.º do CPC[15].

Repare-se, de resto, que a regra, no que toca ao preenchimento dos quinhões

é a de que os bens licitados devem ser adjudicados ao respectivo licitante e os

doados e legados devem sê-lo ao respectivo donatário ou legatário (art.

1374.º, al. a), do CPC), sendo atribuídos aos não conferentes ou não licitantes,

quando possível, bens da mesma espécie e natureza dos bens doados e
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licitados e, se isso não for possível, outros bens da herança, podendo aqueles,

neste caso, exigir a composição do seu quinhão em dinheiro, vendendo-se,

para tanto, judicialmente os bens necessários para obtenção das quantias em

dívida (art. 1374.º, al. b), do CPC). Já os bens restantes, se os houver, são

repartidos à sorte entre os interessados por lotes iguais (art. 1374.º, al. c); do

CPC).

Sendo este, em linhas gerais, o quadro normativo aplicável, regressemos,

agora, ao caso em discussão nestes autos, recordando, para além da acima

aludida, a matéria de facto relevante para a decisão das questões colocadas

nesta revista.

Apurou-se, aquando da elaboração do mapa da partilha, que sendo o valor

total da herança da inventariada CC de € 1.050.397,50, a legítima dos filhos

(2/3) era de € 700.265,04 e a quota disponível (1/3) de € 350.132,52.

Pelo que, considerando o valor de metade da meia conferência dos bens

doados aos filhos DD e EE, que perfazem o valor total de € 394.777,39, forçoso

é concluir que a quota de que a inventariada podia livremente dispor

(€394.777,39 - € 350.132,52) ficou excedida em € 44.644,87.

Ora, rateando-se pelos dois donatários, esse excesso, em função dos bens

doados a cada um, apurou-se ser inoficiosa em € 22.981,44 a doação feita ao

interessado DD.

Em consequência, nenhuma dúvida se suscitando quanto à sua reconhecida

inoficiosidade – que está assente nos autos e não foi sequer posta em causa

pelo donatário –, foi feita a sua redução na exata medida do aludido excesso,

através da reposição do correspondente valor pelo donatário DD que, assim

sendo, viu a sua quota disponível ser reduzida para € 180.318,25, ao invés dos

€ 203.299,69 que somava a metade do valor dos bens que lhe foram doados (€

203.299,69 - € 180.318,25=€ 22.981,44) - tudo conforme resulta do mapa da

partilha definitivo de 24-10-2016, homologado por sentença de 29-11-2016
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(fls. 2325 a 2338 e 2351).

Por outro lado, tendo a secretaria verificado, aquando da elaboração do mapa,

que os bens não doados, licitados pelo interessado DD, excediam o quinhão a

que o mesmo tinha direito, lançou informação no processo, sob a forma de

mapa, nesse sentido, tendo a cabeça-de-casal sido notificada, na qualidade de

credora das correspondentes tornas, para requerer a composição do seu

quinhão ou para reclamar o pagamento daquelas.

Requereu, então, a cabeça-de-casal que o seu quinhão fosse composto com os

bens imóveis doados ao interessado DD (relacionados sob as verbas 2, 4, 5, 6,

7, 9, 10, 12, 13, 14 e 17) e o remanescente em tornas, declarando ainda

expressamente não ter interesse nos bens licitados em excesso.

Por sua vez, notificado para escolher, das verbas licitadas em excesso, quais as

que pretendia para preencher a sua quota, o interessado DD indicou as verbas

28, 30 e 32.

Apesar de, posteriormente, ter sido, repetidamente, notificada para declarar,

de entre os bens licitados, quais os que pretendia para compor o seu quinhão,

a cabeça-de-casal manteve a sua anterior pretensão no sentido de receber os

bens doados ao referido interessado, tendo apenas admitido substituir os

doados e relacionados sob as verbas 2 e 7 pelos licitados e relacionados sob as

verbas 27 e 29, tendo mantido, no mais, os restantes bens doados (verbas 4, 5,

6, 9, 10, 12, 13, 14 e 17), bem como a vontade de receber o remanescente em

tornas.

Foi, então, determinado, que se elaborasse o mapa definitivo tendo em conta,

na composição dos quinhões, a escolha do interessado DD pelas verbas 28, 30

e 32 e a escolha da cabeça-de-casal pelas verbas 27 e 29, devendo o excesso

ser reposto em tornas a esta.
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Decorrentemente, foi o quinhão hereditário da cabeça-de-casal composto pelo

dinheiro doado (verba 1), pelos imóveis que haviam sido licitados em excesso e

que indicou (verbas 27 e 29) e o restante em tornas (cf. se vê dos pagamentos

insertos no mapa da partilha de fls. 2325 e ss). 

Por sentença proferida em 29-11-2016, foi o mapa da partilha homologado,

tendo, consequentemente, sido adjudicados aos interessados os quinhões que

em tal mapa, expressa e respectivamente, lhes foram atribuídos.

A Relação confirmou tal sentença, entendendo, por um lado, que, não sendo a

cabeça-de-casal donatária, nem licitante, não tinha direito a escolher os bens

para compor o seu quinhão, sendo tal direito privativo dos donatários e dos

licitantes; e, por outro, que, tendo o quinhão da cabeça-de-casal sido

preenchido com a quantia em dinheiro que lhe havia sido doada e com dois

bens imóveis, se mostrava plenamente cumprido o princípio da igualação da

partilha consagrado no art. 1374.º do CPC, dado que a herança também só é

composta por bens dessa mesma espécie e natureza.

É, pois, com o preenchimento do seu quinhão nos termos supra expostos que a

recorrente não se conforma, sustentando, em abono da sua tese, que, ao ter

assim decidido, a Relação violou, além do mais, no acórdão recorrido, o caso

julgado formado pelos despachos de 07-02-2007 e de 28-02-2013, já que estes

implicaram a redução das doações por inoficiosidade, o primeiro ao ordenar a

2:º avaliação dos bens doados a requerimento da não donatária e o segundo ao

ter mandado cumprir o disposto no art. 1365.º, n.º 3, do CPC.

Cumpre clarificar, em primeiro lugar, que no despacho de 07-02-2007,

proferido em sede de conferência de interessados, nada se decidiu acerca da

2.ª avaliação a que a recorrente alude, a qual apenas veio a ser deferida por

despacho de 20-05-2010.

Tal avaliação, conforme acima se explanou, visa apurar o valor justo dos bens

doados por forma a que se apure se existe ou não inoficiosidade e, em caso
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afirmativo, qual a medida do excesso.

Ora, se é certo que tal avaliação é requerida e ordenada no pressuposto de ter

sido arguida a inoficiosidade, não é menos certo que, feita a avaliação, pode,

afinal, constatar-se que aquela não se verifica, tal como decorre

expressamente do regime previsto no art. 1365.º, n.ºs 1 e 2, do CPC do qual já

se deu conta.

Em consequência, forçoso é concluir que o despacho que ordena a avaliação aí

prevista não faz caso julgado quanto à existência da inoficiosidade, tanto mais

que aquela tem precisamente como fim apurar se esta se verifica – arts. 619.º

e 620.º do CPC.

Por seu turno, no despacho de 28-02-2013, o juiz limitou-se a designar data

para continuação da conferência de interessados a fim de ser dado

cumprimento ao disposto no art. 1365.º, n.º 3, do CPC, nada tendo sido

decidido expressamente quanto à redução da doação por inoficiosidade, nem

quanto à forma de ela operar.

Seja como for, trata-se de discussão espúria para o caso, uma vez que a

inoficiosidade foi reconhecida nos autos e, por força dela, foi reduzida a

doação feita ao interessado DD nos exatos termos acima expostos, isto é,

através da reposição em dinheiro, não se vislumbrando, portanto, em que

medida é que o acórdão recorrido, ao ter confirmado a sentença

homologatória da partilha, poderia ter ofendido o caso julgado formal

constituído pelos aludidos despachos.

Na verdade, a alegação da recorrente, neste particular, apenas pode encontrar

explicação no facto de a mesma partir do pressuposto que, uma vez

reconhecida a inoficiosidade, a redução da doação teria de operar,

necessariamente, em substância ou em espécie, já que só assim se

compreende a invocada ofensa do caso julgado.
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Sucede, porém, que, face ao já enunciado quadro normativo, é manifesto que a

recorrente parte de um pressuposto errado.

É que a redução das doações inoficiosas é feita em substância ou em valor em

face da natureza dos bens, isto é, da sua divisibilidade ou indivisibilidade, e,

ainda, neste último caso, em face do valor do excesso apurado, sendo que essa

matéria assume-se como questão prévia, a ser decidida no inventário, quando

suscitada – o que, no caso, não sucedeu (art. 2174.º do CC, e art. 1365.º, n.º 3,

do CPC).

Donde, considerando que, de acordo com o critério plasmado no art. 209.º do

CC, são divisíveis as coisas que podem ser fracionadas sem alteração da sua

substância, diminuição de valor ou prejuízo para o uso a que se destinam, é

inquestionável, face ao critério predominantemente jurídico que vigora nesta

sede, que os bens imóveis doados ao interessado DD e relacionados nos autos

devem ser qualificados como bens indivisíveis para efeitos do n.º 2 do art.

2174.º do CC.

Por outro lado, não excedendo o montante da redução (€ 22.981,44) metade

do valor dos bens, dúvidas não restam de que os bens doados, pertencendo

integralmente ao donatário, tinham de lhe ser adjudicados, ficando o mesmo

obrigado a pagar em dinheiro ao herdeiro legitimário a importância da

redução.

Pois bem, conforme se vê do mapa da partilha, foi precisamente isso que

sucedeu in casu, tendo, com tal redução, em valor, ficado plenamente

assegurado o direito à legítima da recorrente que, contrariamente ao que a

mesma pretende fazer crer, em nada ficou afetado (arts. 2168.º, 2169.º,

2174.º, n.º 2, do CC, e 1374.º, al. a), 2.ª parte, do CPC).

E nem se argumente que o princípio da intangibilidade da legítima impunha

que a recorrente visse a sua legítima subjetiva preenchida com os bens que

pretendia, maxime com os doados.
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Com efeito:

Vem de longe a discussão acerca da questão de saber qual a natureza jurídica

da legítima, existindo, a este propósito duas grandes orientações: (i) a teoria

da pars bonorum, segundo a qual o direito à legítima teria uma tónica

qualitativa e se traduziria num direito a uma parte dos bens da herança; e (ii)

a pars hereditatis, para a qual o legitimário teria um direito a um valor

abstrato da herança, correspondente à sua quota legitimária. Trata-se, porém,

de uma discussão meramente académica, na medida em que, ainda que se

possa encontrar no nosso sistema jurídico-sucessório uma proteção qualitativa

da legítima, a outra perspetiva, de raiz quantitativa, surge vigorosamente

acolhida na nosso ordenamento, conforme se extrai dos preceitos legais

aplicáveis ao caso, que temos vindo a analisar.

Efetivamente, e socorrendo-nos dos ensinamentos de Carlos Pamplona Corte-

Real[16], que aqui se sufraga, a intangibilidade qualitativa da legítima – que

encontra eco, em certa medida, no disposto no art. 2163.º do CC – constitui

um princípio que se contradiz a si mesmo conforme resulta do regime do

legado por conta e em substituição da legítima (art. 2165.º do CC). Acresce

que a preocupação da proteção, sob uma ótica qualitativa, do sucessível

legitimário, encontra-se desvanecida em inúmeros preceitos do Código Civil,

bastando, para tanto, recordar o que o instituto da colação não opera, em

regra, em substância (art. 2108.º, n.º 1) e o regime da redução por

inoficiosidade, quando estejam em causa bens indivisíveis.

Tal é, pois, quanto basta para que se conclua que a inoficiosidade da doação

foi expressamente reconhecida nos autos e que, por força desse

reconhecimento, foi a doação a que acima se fez referência reduzida em valor

em tanto quanto foi necessário para preencher a legítima da recorrente, sem

que tenham sido ofendidos quaisquer dos princípios a que a recorrente alude

e muito menos o caso julgado formal que invoca que, é de resto, inexistente.

38 / 51

file:///C:/Users/daniela.c.matos_st/Desktop/Ac%E2%94%9C%E2%94%82rd%E2%94%9C%C3%BAos%20ECLI/Ac%E2%94%9C%E2%94%82rd%E2%94%9C%C3%BAos%20ECLI%20-%20Civeis/Sess%E2%94%9C%C3%BAo%20de%2030-04-20%20(7%E2%94%AC%C2%AC%20Sec%E2%94%9C%C2%BA%E2%94%9C%C3%BAo)/Proc%20%20361%2014%204T8VLG%20P1%20S1%20%20-30-04-20%20-%20MRMorgado.docx#_ftn16
file:///C:/Users/daniela.c.matos_st/Desktop/Ac%E2%94%9C%E2%94%82rd%E2%94%9C%C3%BAos%20ECLI/Ac%E2%94%9C%E2%94%82rd%E2%94%9C%C3%BAos%20ECLI%20-%20Civeis/Sess%E2%94%9C%C3%BAo%20de%2030-04-20%20(7%E2%94%AC%C2%AC%20Sec%E2%94%9C%C2%BA%E2%94%9C%C3%BAo)/Proc%20%20361%2014%204T8VLG%20P1%20S1%20%20-30-04-20%20-%20MRMorgado.docx#_ftn16
file:///C:/Users/daniela.c.matos_st/Desktop/Ac%E2%94%9C%E2%94%82rd%E2%94%9C%C3%BAos%20ECLI/Ac%E2%94%9C%E2%94%82rd%E2%94%9C%C3%BAos%20ECLI%20-%20Civeis/Sess%E2%94%9C%C3%BAo%20de%2030-04-20%20(7%E2%94%AC%C2%AC%20Sec%E2%94%9C%C2%BA%E2%94%9C%C3%BAo)/Proc%20%20361%2014%204T8VLG%20P1%20S1%20%20-30-04-20%20-%20MRMorgado.docx#_ftn16
file:///C:/Users/daniela.c.matos_st/Desktop/Ac%E2%94%9C%E2%94%82rd%E2%94%9C%C3%BAos%20ECLI/Ac%E2%94%9C%E2%94%82rd%E2%94%9C%C3%BAos%20ECLI%20-%20Civeis/Sess%E2%94%9C%C3%BAo%20de%2030-04-20%20(7%E2%94%AC%C2%AC%20Sec%E2%94%9C%C2%BA%E2%94%9C%C3%BAo)/Proc%20%20361%2014%204T8VLG%20P1%20S1%20%20-30-04-20%20-%20MRMorgado.docx#_ftn16
file:///C:/Users/daniela.c.matos_st/Desktop/Ac%E2%94%9C%E2%94%82rd%E2%94%9C%C3%BAos%20ECLI/Ac%E2%94%9C%E2%94%82rd%E2%94%9C%C3%BAos%20ECLI%20-%20Civeis/Sess%E2%94%9C%C3%BAo%20de%2030-04-20%20(7%E2%94%AC%C2%AC%20Sec%E2%94%9C%C2%BA%E2%94%9C%C3%BAo)/Proc%20%20361%2014%204T8VLG%20P1%20S1%20%20-30-04-20%20-%20MRMorgado.docx#_ftn16


Questão diferente desta, que o Tribunal da Relação não conheceu, nem tinha

de conhecer – confirmando, dessa forma, o despacho de 26-01-2015 - é a da

extensão da inoficiosidade, posto que, estando esta dependente do valor dos

bens doados e da avaliação que deles foi feita, à data da prolação do dito

despacho, essa questão, em virtude da impugnação da avaliação e dos seus

critérios estava decidida nos autos e pendente de apreciação em sede dos

recursos de agravo que haviam sido interpostos pela recorrente, e daí que,

quanto a essa matéria, estivesse, efetivamente, esgotado o poder jurisdicional

do tribunal (art. 613, n.ºs 1 e 3, do CPC). Acresce que, tendo a recorrente

desistido, entretanto, desses agravos, o valor dos bens constante do mapa da

partilha, resultante da avaliação que deles foi feita, ficou definitivamente

assente e, por inerência, o valor da inoficiosidade que, tendo-os por base, se

apurou.

Tudo para concluir, sem necessidade de mais considerações, que, também por

esta via, têm as conclusões da recorrente de soçobrar.

Invoca, por fim, a recorrente, numa derradeira tentativa de fazer prevalecer a

sua tese, que, tendo o interessado DD licitado em todos os bens não doados,

optou por esses em detrimento dos que lhe tinham sido doados, assistindo-lhe,

portanto, o direito de ver preenchido o seu quinhão com os que, de entre estes

últimos, escolheu.

É manifesto, porém, mais uma vez, que não lhe assiste razão, afigurando-se-

nos, salvo o devido respeito, que confunde o mecanismo da redução das

doações por inoficiosidade com o mecanismo do excesso de bens licitados,

sendo certo que se trata de institutos distintos, com diferentes campos de

aplicação.

Concretizando:

Apurado que ficou, no ato de organização do mapa, que os bens licitados

excediam a quota do interessado DD, foi a recorrente notificada, por mais do
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que uma vez, para indicar, de entre os bens licitados, aqueles que pretendia

para compor o seu quinhão, nos termos do art. 1377.º, n.º 2, do CPC.

Não obstante o teor de tais notificações e dos despachos proferidos no sentido

de essa indicação não se estender a todos os bens, mas antes tão só e apenas

aos licitados, a recorrente declarou pretender a composição dos seu quinhão

em bens da mesma espécie dos doados e manteve que pretendia que esse

preenchimento fosse feito com os bens doados ao interessado DD que

expressamente indicou.

Acontece que tal direito não encontra apoio na lei, da mesma forma que nela

não encontra suporte a invocação de que ao licitante não assistia o direito de

licitar em todos os bens não doados.

É que, não obstante, no passado, ter sido amplamente discutida a questão de

saber se devia haver limite à extensão dos bens que o interessado pretendesse

licitar, certo é que a lei aplicável (CPC anterior) não estabelece qualquer

limite para a licitação, podendo, como tal, o herdeiro licitar em todos os bens

hereditários que dela possam ser objeto, ou na maior parte deles, sem tomar

em consideração as possibilidades e proporcionalidade da sua quota em

relação à herança[17].

Mas nem, por isso, fica consentido ao licitante apoderar-se de todos os bens

em que licitou, solvendo o seu débito (excesso) a dinheiro, pois os bens em

excesso poderão ser atribuídos aos preenchidos a menos, desde que estes o

requeiram, pelo valor da licitação.

Ou seja, ainda que, em regra, no preenchimento dos quinhões, os bens

licitados devam ser adjudicados ao respectivo licitante (art. 1374.º, al. a), do

CPC), prevê-se no art. 1377.º um mecanismo corretivo da licitação em bens

em excesso com o desiderato a que acima se fez referência, de conciliação dos

dois pontos de vista: o dos interessados que, não tendo meios de fortuna, não

podem licitar em igualdade de circunstâncias com os mais favorecidos, e,
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assim, não são desapossados de bens, e os interesses derivados da justa

valoração da herança pelo mecanismo da licitação.

É, todavia, pacífico na doutrina e na jurisprudência, como também já se

salientou que, no requerimento em que deduza a pretensão de ver o seu

quinhão composto em bens pelo valor da licitação, o credor de tornas deverá

limitar-se a formular tal pedido, isto é, a requerer a composição do seu

quinhão em abstrato[18].

Efetivamente, e tal como já foi afirmado pelo Supremo Tribunal de Justiça
[19], em casos em tudo similares, no quadro do direito de escolha de bens

licitados por parte dos licitantes, só é conferido aos credores de tornas não

licitantes o direito de requererem a composição do seu quinhão hereditário em

abstrato, isto é, sem indicação de bens, o que, em regra, se traduzirá no

preenchimento por via dos bens excedentes da escolha feita pelos licitantes.

Ou seja, ainda que os credores de tornas não estejam impedidos de sugerir

quais os bens que hão-de compor o seu quinhão, tal indicação não vinculará os

licitantes que poderão fazer dela tábua rasa por ser privativo deles o direito

de escolha (art. 1377.º, n.º 3, do CPC).

Ainda assim, o direito destes também não é ilimitado, posto que está

dependente de um critério legal de necessidade, sob o escopo finalístico da

igualação de quem, a título sucessório ou de outra ordem, concorre à partilha

de determinado património[20].

O mesmo é dizer que será com subordinação a esse critério que a escolha se

exerce, tendo sempre presente que o escopo legal reside na atribuição ao

licitante de verbas que preencham quantitativamente a sua quota, ou, não

sendo possível, como raras vezes o será, as que com menos diferença a

excedam. As outras deixam de lhe pertencer para se adjudicarem aos que, por

preenchidos a menos, requereram a composição quantitativa dos seus

quinhões no uso de um inquestionável e justificado direito.
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Resulta do exposto que o licitante não poderá escolher verbas que excedam

em muito o seu quinhão, como também lhe fica defesa a escolha restrita a

verbas que o não preencham, que no justo equilíbrio das quotas é que está a

realidade que a lei protege e não o seria nem num nem noutro dos casos.

Cumpre, por outro lado, ter presente, que, no preenchimento dos quinhões, a

lei manda atribuir aos não licitantes, quando possível, bens da mesma espécie

e natureza dos licitados e, não sendo isto possível, manda que sejam

inteirados em outros bens da herança, mas se estes forem de natureza

diferente da dos bens licitados, podem aqueles exigir a composição em

dinheiro, vendendo-se, para tanto, judicialmente os bens necessários (art.

1374.º, al. b), do CPC).

Extrai-se, assim, do citado normativo e, em concreto, da expressão “quando

possível”, que a lei não impõe, na partilha, que cada interessado participe

igualmente em cada categoria de bens, facultando apenas, quando muito, aos

que não possam ser inteirados em bens da mesma natureza, o direito de

exigirem a composição do seu quinhão em dinheiro através da venda dos bens

que se mostrarem necessários para esse efeito[21].

Ora bem, no caso dos autos, perante o apurado excesso de bens licitados pelo

interessado DD, a recorrente, como se disse, declarou pretender a composição

do seu quinhão com os bens doados àquele que expressamente indicou,

declarando simultaneamente não ter interesse nos bens licitados em excesso.

Por sua vez, o identificado licitante, quando notificado nos termos e para os

efeitos do art. 1377.º, n.º 3, do CPC, indicou três verbas.

Após repetidas notificações para que a recorrente fizesse aquela escolha

apenas de entre as verbas licitadas, manteve-se aquela indicação, tendo a

mesma admitido apenas substituir duas das verbas doadas por duas das
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verbas licitadas.

Perante tais declarações, o Exmo. Juiz considerou que, apesar de o licitante

não ter direito a preferir na escolha de quaisquer das verbas licitadas em

excesso por o seu quinhão já estar excedido e de à recorrente também não

assistir um tal direito de escolha, como esta também não pretendia ver o seu

quinhão composto com quaisquer das outras verbas licitadas em excesso, para

além das duas que indicou, teria o quinhão daquela de ser preenchido com

estas duas verbas (bens imóveis) e o remanescente em dinheiro (veja-se o

despacho de 21-05-2015).

É verdade que de tal composição resulta que a recorrente viu o seu quinhão

ser preenchido, em grande parte, em dinheiro, porém, não é menos verdade,

que foi a cabeça-de-casal que determinou, com o seu comportamento, esse

resultado, porquanto, cado não tivesse expressamente rejeitado os bens

imóveis licitados em excesso, naturalmente, que estes lhe teriam sido

atribuídos em maior número.

É, portanto, de concluir que, tendo o preenchimento do quinhão da recorrente

resultado da vontade por si expressamente manifestada a esse propósito no

que toca aos bens licitados em excesso (únicos que, em face da lei, poderiam

ser destinados ao preenchimento do seu quinhão), nenhuma censura merece o

acórdão recorrido ao ter confirmado a sentença homologatória da partilha e,

consequentemente, a adjudicação do quinhão, assim preenchido, à recorrente

nos mencionados termos, tudo em conformidade com o disposto nos arts.

1374.º, als. a) e b), e 1377.º, do CPC.

Acresce que:

Se dúvidas houvesse – e não há - quanto à falta de razão da recorrente,

sempre as mesmas ficariam dissipadas pelo facto de a mesma pretender ver o

seu quinhão preenchido com bens doados cujo valor ascende a mais de €

100.000,00, quando, na realidade, a inoficiosidade da doação feita ao
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interessado DD (isto é, o excesso) apenas ascende a € 22.981,44.

Ou seja, ainda que, hipoteticamente, assistisse à recorrente o direito de ver o

seu quinhão preenchido com bens doados (em vez de licitados), por força da

redução em substância da doação ao referido interessado, a verdade é que tal

redução jamais poderia ter uma tal abrangência, posto que é indubitável que a

redução só opera em tanto quanto for necessário para que a legítima seja

preenchida (art. 2169.º do CC).

Tal conduziria a um desapossamento do donatário, substituindo bens licitados

em excesso por bens doados a outro herdeiro legitimário, resultado que a lei

não permite.

Refira-se, de resto, que tem sido esta a orientação seguida por este Supremo

Tribunal, em casos com similitude com o dos autos, citando-se, a título

exemplificativo, o acórdão de 19-06-2012 (revista n.º 299/05.6TBVGS.S1,

António Joaquim Piçarra), no qual se afirmou:

I - Estando em causa a partilha das heranças de dois inventariados pelos seus

três filhos, herdeiros legitimários, e dois netos, a quem legaram determinados

bens do acervo hereditário, verificando que o valor dos legados excede o valor

da quota disponível de cada um dos inventariados, cumpre proceder à sua

redução quantitativa, de forma a garantir a intangibilidade da legítima.

II - Verificada uma situação de inoficiosidade, é reconhecido aos herdeiros

legitimários o direito (potestativo) de redução da liberalidade violadora da

legítima em quanto for necessário para esta ser preenchida (art. 2169.º do

CC). 

III - Sendo indivisíveis os bens objecto dos legados e não excedendo a

importância da redução metade do valor dos bens, a inoficiosidade dos

legados não confere aos herdeiros legitimários, por via da respectiva redução,

o direito de preencher o seu quinhão hereditário com algum dos bens legados,

mas tão-somente o direito de receber em dinheiro o montante necessário ao

preenchimento da sua legítima (art. 2174.º, n.º 2, do CC).
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Invoca, ainda, a recorrente que o acórdão recorrido violou a lei processual

(art. 1375.º. n.º 1, do CPC) por não ter atentado que o mapa de partilha,

elaborado pela secretaria, não cumpriu o determinado pelo juiz, a propósito da

desvalorização em razão do reservado usufruto, no despacho determinativo da

forma da partilha, no despacho de 25-06-2015 e no despacho de 02-06-2016.

Dispõe o art. 1379.º, n.º 1, do CPC que Organizado o mapa, o juiz (…) pô-lo-á

em reclamação, podendo os interessados, nos termos do n.º 2 do mesmo

normativo, requerer qualquer retificação ou reclamar contra qualquer

irregularidade e nomeadamente contra a desigualdade dos lotes ou contra a

falta de observância do despacho que determinou a partilha. (…).

Decorre, por sua vez, do art. 1379.º, n.ºs 3 e 4, do CPC que, após decisão das

reclamações, se efectuarão no mapa as modificações impostas pela decisão,

organizando-se, se necessário, novo mapa (cf. n.º 4).

Permite-se, com o descrito procedimento que, após minucioso exame do mapa

–que, para esse efeito, é posto em reclamação –, os interessados apresentem

dele reclamação, que é consentida em termos amplos, abrangendo não só os

aspetos substanciais, mas também os formais, como sucede, designadamente,

quando se detete que existe erro de cálculo no valor da herança ou a omissão

de referência à natureza dos bens[22].

Depois de decididas as reclamações e de serem introduzidas no mapa as

alterações que, por força do decidido se impuserem, não há novas

reclamações contra o mapa de partilha reformado, ficando, porém,

ressalvados, conforme bem observa Lopes Cardoso[23], os meros erros

materiais, de cálculo ou de escrita, pois que, nesse caso, se tratará de corrigir

as indicações não conformes às resoluções dos interessados ou às decisões do

juiz.
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Ora, no caso, resulta dos autos que no mapa definitivo (que a recorrente

insiste em apelidar de “3.º mapa”), a secretaria se limitou a dar cumprimento

aos despachos que, a esse propósito, foram sendo proferidos, maxime ao

despacho de 12-07-2016 que, deferindo um pedido de rectificação,

oportunamente, apresentado pelos restantes interessados, determinou a

correção do anterior despacho (de 02-06-2016), no qual as reclamações

quanto ao mapa haviam sido decididas, por ter reconhecido que este

enfermava de manifesto lapso.

Ora, a retificação de erros materiais é lícita, podendo ter lugar quanto a

despachos (e não apenas quanto a sentenças), conforme decorre

expressamente do disposto no art. 613.º, n.ºs 1 e 2, do CPC, aplicável ex vi do

n.º 3 do mesmo normativo.

Nesta conformidade, estando o mapa da partilha definitivo em inteira

conformidade com o determinado nos autos e bem assim com os normativos a

que se fez referência, é forçoso concluir pelo acerto do acórdão recorrido

também nessa parte.

Invoca, por último, a recorrente um suposto acordo tácito e concludente dos

interessados no sentido de a colação se fazer em espécie. Acontece que,

estando em causa uma questão nova, que não foi conhecida pela Relação, não

pode agora a mesma ser apreciada pelo Supremo Tribunal de Justiça, estando,

como tal, excluída do objeto do âmbito da revista.

***

11. Da inconstitucionalidade da interpretação feita no acórdão

recorrido das disposições processuais e substantivas que considerou

serem aplicáveis por violação dos artigos 13.º, 20.º, n.ºs 1, 4 e 5, 62.º,

111.º, n.º 1, e 202.º, n.º 2, da CRP
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Invoca a recorrente, por um lado, que é inconstitucional, por ofensa dos

supracitados normativos constitucionais, a interpretação feita pela Relação, no

acórdão recorrido, dos arts. 1377.º, n.ºs 1 e 2, do anterior CPC, em

conjugação com os arts. 2156.º a 2163.º, 2168.º e 2169.º do CC, segundo a

qual, tendo o donatário, em inoficiosidade, licitante em todos os bens doados,

escolhido licitados para compor o seu quinhão, destes não restando senão

dois, de escasso valor, não constitui violação do direito à legítima do herdeiro

legitimário não donatário e não licitante a privação de verbas que, observado

o formalismo legal, escolheu, de entre os doados, que restavam dos

adjudicados ao licitante.

E sustenta, por outro lado, ser igualmente inconstitucional por ofensa dos

supracitados normativos constitucionais, a interpretação feita pela Relação, no

acórdão recorrido, do art. 613.º, n.º 1, do atual CPC, conjugado com o art.

619.º, n.º1, do mesmo Código, do art. 1379.º do anterior CPC e dos arts.

2156.º a 2163.º, 2168.º e 2169.º do CC, segundo a qual, requerida por

herdeiro legitimário a redução de doação por inoficiosidade, um (suposto)

indeferimento desse requerimento esgota o poder jurisdicional do tribunal

quanto a essa matéria.

Trata-se, porém, de arguição que não se encontra minimamente fundamentada

e que, em todo e em qualquer caso, não pode colher.

Com efeito, não se vislumbra que a interpretação das supracitadas normas nos

termos que cosntam do acórdão recorrido se encontre ferida de qualquer

inconstitucionalidade.

Na verdade, não sendo sequer o princípio da igualação da partilha um

princípio absoluto, a dita interpretação não afronta nenhum dos normativos

constitucionais invocados, nem os princípios e direitos que deles emanam,

designadamente o princípio da igualdade e o direito a um processo equitativo.
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Acresce que, não sendo a recorrente donatária, nem licitante, não pode,

obviamente, ficar em igual posição dos que, no processo, assumem a posição

de donatários ou de licitantes, sendo certo que, conforme se vem

repetidamente afirmando o princípio da igualdade dos cidadãos perante a lei,

plasmado no art. 13.º da CRP não impõe a uniformidade absoluta de regimes

jurídicos para todos os cidadãos, antes consentindo a sua diversidade, desde

que assente em diferentes situações.

Por outro lado e conforme se procurou demonstrar, encontrando-se

minimizada, no nosso ordenamento jurídico sucessório, a intangibilidade da

legítima, na sua vertente qualitativa, em face da valorização da vontade do de

cujus, não se vê em que medida é que a interpretação feita no acórdão

recorrido viola o direito de propriedade privada, sobretudo tendo em

consideração que a legítima da recorrente se encontra plenamente assegurada

e é apenas esse o núcleo intangível que a lei, em atenção à maior proximidade

de vínculos familiares, visa acautelar e proteger.

Refira-se, por último, que o facto de o quinhão da recorrente ter sido

composto, em grande parte, em dinheiro (através de tornas) resultou da

vontade que a mesma manifestou, expressamente, no processo no sentido de

não ter qualquer interesse nos bens imóveis licitados em excesso (com

excepção de dois) e de, como tal, ter recusado que os mesmos lhe fossem

atribuídos – e já não da interpretação de qualquer normativo feita pelo

tribunal recorrido que pudesse ter ofendido, por essa via, o princípio

constitucional à propriedade privada ínsito no art. 63.º da CRP. 

Prescreve esta norma da Lei Fundamental que “A todos é garantido o direito à

propriedade privada e à sua transmissão em vida ou por morte, nos termos da

constituição”.

Conforme se colhe dos ensinamentos de Gomes Canotilho e Vital Moreira[24],

o direito de propriedade abrange pelo menos quatro componentes: a) a

liberdade de adquirir bens; b) a liberdade de usar e fruir dos bens de que se é

proprietário; c) a liberdade de os transmitir; d) o direito de não ser privado
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deles.

Ora, não se vê que, no caso em apreço, tenha sido desrespeitada alguma das

aludidas componentes em que se desdobra, no plano constitucional, o

conteúdo do direito à propriedade privada, sendo certo que nem a recorrente

concretiza em que medida se terá traduzido esse desrespeito.

De igual modo e no que tange à invocada inconstitucionalidade do art. 613.º,

n.º 1, do atual CPC, conjugado com o art. 619.º, n.º 1, do mesmo Código, se

dirá que a recorrente não explicita em que medida é que a interpretação

desses normativos é violadora da Lei Fundamental e, em concreto, dos

princípios que dela emergem, apenas resultando da arguição feita que a

recorrente discorda do caminho que, nesse particular, foi seguido no acórdão

impugnado.

Não se vislumbra, pois, a violação de quaisquer normas ou princípios

constitucionais, mormente os indicados pela recorrente.

Improcedem, pois, os recursos.

IV – Decisão

12. Nestes termos, negando provimento aos recursos, acorda-se em confirmar

as decisões recorridas.

Custas pela recorrente. 

Lisboa, 30.4.2020
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Maria do Rosário Correia de Oliveira Morgado (Relatora)

Oliveira Abreu

Ilídio Sacarrão Martins

_________________ 

[1] Entretanto falecida e aqui representada por FF e GG – cf. decisão de fls.

2573. 

[2] Cf. Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, volume VI,

Coimbra Editora, Coimbra, 1998, p. 251 e 252. 

[3] Cf. Pereira Coelho, Direito das Sucessões, Coimbra, 1992, p. 313 e ss.. 

[4] Cf. acórdão do STJ de 03-11-2005, proc. n.º 3239/05, relator Salvador da

Costa, disponível em www.dgsi.pt , cuja lição, neste particular e no que toca

ao quadro normativo aplicável, se seguirá de perto. 

[5] Neste sentido: Pires de Lima e Antunes Varela, ob. cit., p. 252. 

[6] Cf. acórdão do STJ de 03-11-2005 já citado. 

[7] Cf. Pereira Coelho, ob. cit., p. 28 e 29. 

[8] Cf. Pereira Coelho, ob. cit., p. 289 e 290. 

[9] Do Inventário, Descrever, Avaliar e Partir, 4ª edição, Almedina, Coimbra,

2003, p. 141 e ss. 

[10] Vide, neste sentido, Domingos Silva Carvalho de Sá, ob. cit., p. 144.

[11] Veja-se, para maiores desenvolvimentos, Lopes Cardoso, Partilhas

Judiciais, volume II, 5.ª edição (revista, adaptada e atualizada), Almedina,

Coimbra, 2008, p. 555 e ss..

[12] Cf. Lopes Cardoso, ob. cit., p. 567 e ss.. 
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[13] Cf., neste sentido, o acórdão do STJ de 26-11-2014, Revista n.º

214/09.8TBBGC.P1.S1, com sumário disponível em https://www.stj.pt/wp-

content/uploads/2018/01/sumarios-civel-2014.pdf. 

[14] Neste sentido, Lopes Cardoso, ob. cit., p. 578. 

[15] Neste sentido, Lopes Cardoso, ob. cit., p. 576 e 577; e Domingos Silva

Carvalho de Sá, ob. cit., p. 232; e acórdãos do STJ de 03-11-2005 (este já

citado), de 28-06-2012, Revista n.º 1469/2000.P1.S1, com sumário disponível

em https://www.stj.pt/wp-content/uploads/2018/01/sumarios-civel-2012.pdf, de

26-11-2014 (já citado) e de 19-01-2016, Revista n.º 74/03.2TBVMS.G1.S1, com

sumário disponível em https://www.stj.pt/wp-content/uploads/2018/01/

Civel2016.pdf. 

[16] Direito da Família e das Sucessões, volume II – Sucessões, Lex, Lisboa,

1993, p. 334 e ss.. 

[17] Cf. Lopes Cardoso, ob. cit., p. 453. 

[18] Cf. Lopes Cardoso, ob. cit., p. 576. 

[19] Cf. acórdão já citado de 03-11-2005, processo n.º 3239/05, relator

Salvador da Costa. 

[20] Cf. o acórdão de 03-11-2005 citado na nota anterior.

[21] Neste sentido: acórdãos do STJ de 28-06-2012 e de 19-01-2016 já citados. 

[22] Neste sentido: Lopes Cardoso, ob. cit., p. 640 e ss.. 

[23] Ob. cit., p. 644. 

[24] Constituição da República Portuguesa Anotada, vol. I, 4.º edição, nota VI,

pág. 802.
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